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2.6. ter aptidão física e mental para o exercício das obriga-
ções do emprego;

2.7. não estar cumprindo sanção por inidoneidade aplicada 
por qualquer órgão público e/ou entidade federal, estadual e /
ou municipal;

2.8. não ter sido demitido e/ou demitido a bem do serviço 
público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968;

2.9. possuir o(s) requisito(s) descrito(s) no Capítulo III deste 
Edital, ou ser aluno regularmente matriculado em curso superior 
correspondente a uma das titulações previstas como requisito.

2.10. entregar uma cópia legível de um documento de 
identidade, no prazo de validade. São considerados documentos 
de identidade: Carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas 
pelas Secretárias de Segurança, pelas Forças Armadas, pelo 
Ministério das Relações Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia 
Federal; Carteiras Profissionais expedidas por Órgãos ou Conse-
lhos de Classes que, por Lei Federal, valham como documento 
de identidade como, por exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, 
CRC, CRM, etc; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem 
como Carteira Nacional de Habilitação com fotografia na forma 
da Lei nº 9.503/97;

2.11. preencher ficha de inscrição, fornecida pela Unidade 
de Ensino, na qual declara possuir as condições indicadas nos 
subitens 2.1. a 2.9. do item 2 do presente Capítulo e juntar uma 
cópia legível de um documento de identidade que contenha o 
número do Registro Geral (RG), ou, no caso de estrangeiro, do 
Registro Nacional de Estrangeiro (RNE);

2.12. recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 001 agência 6997-3 conta corrente 
6005-4, a taxa no valor de R$ 82,73 (oitenta e dois reais e 
setenta e três centavos) por inscrição, a título de ressarcimento 
de despesas com material e serviço.

3. Para se inscrever por procuração, será entregue mandato, 
com firma reconhecida, acompanhada de uma cópia da cédula 
de identidade do candidato e de uma cópia do documento de 
identidade do procurador. O candidato assumirá as consequên-
cias de eventuais erros cometidos por seu procurador ao efetuar 
a inscrição.

4. Não serão recebidas inscrições por via postal, fac-símile, 
internet, condicionais e/ou extemporâneas.

5. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar a 
inclusão e uso do “nome social” para tratamento, mediante 
requerimento, que constitui o ANEXO III do presente Edital.

6. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê-lo em sala reservada, desde 
que o requeira, observando os procedimentos constantes a 
seguir, para adoção das providências necessárias.

6.1. A candidata lactante deverá encaminhar sua solicita-
ção, até o término das inscrições, junto à Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

6.2. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

6.3. No requerimento, que constitui o ANEXO IV do presente 
Edital, deverá constar os dados do adulto responsável pela 
guarda do lactente, e ao requerimento a candidata deverá juntar 
cópia da certidão de nascimento do lactente e do documento de 
identidade com foto do adulto responsável.

6.4. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

6.5. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal.

6.6. Na sala reservada para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

7. A inscrição implicará o conhecimento das condições 
previstas no Edital e o compromisso de aceitação pelo candidato

8. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar 
pelo Diário Oficial do Estado, ou por meio de divulgações afixa-
das nas dependências da Unidade de Ensino, as publicações de 
todos os editais alusivos ao certame.

8.1. As publicações afixadas nas dependências da Unidade 
de Ensino não têm caráter oficial, sendo meramente informa-
tivas.

9. A apresentação dos documentos exigidos, para efeito de 
inscrição, não exime o candidato da satisfação dos requisitos 
legais para a admissão.

CAPÍTULO VI
DO DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 

da ETEC, cujo resultado será publicado no Diário Oficial do 
Estado e afixado nas dependências da Unidade de Ensino, com 
pelo menos 5 (cinco) dias úteis antes da realização das provas 
especificadas no Capítulo X.

2. Além de atender ao requisito previsto no Capítulo III, e 
das condições indicadas neste item, o deferimento da inscrição 
dependerá do correto preenchimento da ficha de inscrição pelo 
candidato ou seu procurador e, ainda, do atendimento às con-
dições elencadas nos subitens 2.1 a 2.12 do item 2 do Capítulo 
V deste Edital.

2.1. Será indeferida, ainda, a inscrição do candidato quando:
2.1.1. não registrar na ficha de inscrição a titulação;
2.1.2. não apor a assinatura na ficha de inscrição;
2.1.3. quando as cópias dos documentos juntados não 

estiverem em perfeitas condições, de forma a permitir a identi-
ficação com clareza.

CAPÍTULO VII
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei 12.782, de 20/12/2007, poderá o 

candidato solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) 
da taxa estipulada, devendo atender, cumulativamente, os 
requisitos a seguir:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

1.1.1. curso pré-vestibular;
1.1.2. curso superior, em nível de graduação ou pós-

-graduação;
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado.
1.3. No ato da solicitação da redução do pagamento da 

taxa estipulada para inscrição, além de requerer por escrito, 
utilizando o modelo de requerimento que constitui o ANEXO V 
do presente Edital, o candidato deverá apresentar os seguintes 
documentos:

1.3.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, de 
um dos seguintes documentos:

a) certidão ou declaração, expedida por instituição de ensi-
no pública ou privada;

b) carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente;

1.3.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 de 
comprovante de renda, ou de declaração, por escrito, da condi-
ção de desempregado.

2. Nos Termos da Lei Estadual 12.147, de 12/12/2005, 
poderá o candidato solicitar isenção total da taxa estipulada, 
devendo para tanto apresentar no mínimo 3(três) documentos 
expedidos somente por órgão oficial ou por entidade coletora 
credenciada pela UNIÃO, ESTADO ou MUNICÍPIO que comprove 
a doação de sangue do candidato no período de 12(doze) meses 
anteriores a inscrição.

2.1. O documento de comprovação da qualidade de doador 
de sangue deverá ser juntado no ato da solicitação da isenção 
do pagamento da taxa estipulada para inscrição, bem como o 

2.1. Quando se tratar de licenciatura equivalente, obriga-
toriamente acompanhado do diploma de curso de bacharelado 
ou de tecnologia, de nível superior que permitiu a formação 
docente.

3. Para titulação “licenciado”, em componentes curricula-
res da Formação Profissional do Ensino Médio e/ou Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio, o candidato comprovará 
ser portador de:

3.1. licenciatura de acordo com o relacionado no requisito;
3.2. licenciatura em cursos superiores de formação de 

professores de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, 
na forma prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, 
publicada a 20/07/1971, Esquemas I e II. Obrigatoriamente 
acompanhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecno-
logia de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever 
(portador de Esquema I). Obrigatoriamente acompanhado do 
diploma de Técnico de nível médio no curso/área do componente 
curricular, relacionado na titulação Licenciado, em componente 
curricular em que vier a se inscrever (portador de Esquema II), ou

3.3. licenciatura equivalente, obtido em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacio-
nal de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada 
no DOU de 27/06/1997,ou na Deliberação CEE nº 10/99, publi-
cada no DOE de 08/01/2000, ou ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 01, publicada no DOU de 02/07/2015. Obrigatoriamente 
acompanhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecno-
logia de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever.

4. Para titulação “graduado”, em componentes curriculares 
da Formação Profissional do Ensino Médio, e/ou Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio, comprovar ser portador de 
graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de nível 
superior desde que previsto no requisito, em componente curri-
cular em que se inscrever.

- COMPONENTE CURRICULAR
LÍNGUA PORTUGUESA E LITERATURA (BASE NACIONAL 

COMUM/ ETIM)(ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO)

LICENCIADO: ATENDER AO DISPOSTO NO ITEM 3 DO CAPÍ-
TULO III DO PRESENTE EDITAL. LETRAS (LP); LETRAS - LÍNGUA 
PORTUGUESA E INGLESA (LP); LETRAS COM HABILITAÇÃO EM 
ESPANHOL (LP); LETRAS COM HABILITAÇÃO EM INGLÊS (LP); 
LETRAS COM HABILITAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA (LP); 
LETRAS COM HABILITAÇÃO EM LINGUÍSTICA (LP); LETRAS COM 
HABILITAÇÃO EM PORTUGUÊS (LP); LETRAS COM HABILITAÇÃO 
EM PORTUGUÊS E ESPANHOL (LP); LETRAS COM HABILITAÇÃO 
EM PORTUGUÊS E FRANCÊS (LP); LETRAS COM HABILITAÇÃO 
EM PORTUGUÊS E INGLÊS (LP); LETRAS COM HABILITAÇÃO 
EM PORTUGUÊS E LITERATURAS DE LÍNGUA PORTUGUESA 
(LP); LETRAS COM HABILITAÇÃO EM PORTUGUÊS/ ESPANHOL 
E RESPECTIVAS LITERATURAS (LP); LETRAS COM HABILITAÇÃO 
EM PORTUGUÊS/ INGLÊS E RESPECTIVAS LITERATURAS (LP); 
LETRAS COM HABILITAÇÃO EM PORTUGUÊS/ LITERATURAS DA 
LÍNGUA PORTUGUESA COM SUAS RESPECTIVAS LITERATURAS 
(LP); LETRAS COM HABILITAÇÃO EM SECRETARIADO TRILÍN-
GUE/ PORTUGUÊS (LP); LETRAS COM HABILITAÇÃO EM SECRE-
TÁRIO BILÍNGUE/ ESPANHOL (LP); LETRAS COM HABILITAÇÃO 
EM SECRETÁRIO BILÍNGUE/ PORTUGUÊS (LP); LETRAS COM 
HABILITAÇÃO EM SECRETÁRIO EXECUTIVO BILÍNGUE/ INGLÊS 
(LP); LETRAS COM HABILITAÇÃO EM TRADUTOR E INTÉRPRETE/ 
ESPANHOL (LP); LETRAS COM HABILITAÇÃO EM TRADUTOR 
E INTÉRPRETE/ INGLÊS (LP); LETRAS COM HABILITAÇÃO EM 
TRADUTOR E INTÉRPRETE/ PORTUGUÊS (LP); LETRAS: LÍNGUA 
ESPANHOLA E LÍNGUA PORTUGUESA (LP).

CAPÍTULO IV
DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARGA-HORÁRIA
1. O valor da hora-aula prestada é de R$ 17,15 (dezessete 

reais e quinze centavos), correspondente ao PADRÃO I-A, da 
Escala Salarial - Professor de Ensino Médio e Técnico, a que 
se refere o inciso II do artigo 25-A da Lei Complementar nº 
1.044/2008, de 13/05/2008, publicada no DOE de 14/05/2008, 
acrescido pelo inciso I do artigo 2º da Lei Complementar nº 
1.240/2014.

2. A carga horária mensal é constituída de horas-aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora-atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas. Para efeito de 
cálculo da retribuição mensal correspondente às horas presta-
das, o mês será considerado como tendo 4,5 (quatro e meio) 
semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título de repouso 
semanal remunerado.

2.1. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

2.1.1. A carga horária semanal será constituída de no míni-
mo 02 (duas) horas-aula, de acordo com o disposto no artigo 22, 
da Lei Complementar nº 1.044/2008 com a redação estabelecida 
pelo Inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nºº 1.240/ 2014.

CAPÍTULO V
DAS INSCRIÇÕES E CONDIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas no período de 12/06/2017 

à 26/06/2017, no horário das 10H00 ÀS 20H00, no local abaixo 
indicado:

Unidade de Ensino: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARDIM 
ÂNGELA

Endereço: ESTRADA DA BARONESA , 1695
Bairro: JARDIM ÂNGELA Cidade: SÃO PAULO
1.1. Informações: Telefone 11-5833-0861 - e-mail e221op@

cps.sp.gov.br
www.etecjardimangela.com.br
1.2. Não haverá atendimento aos sábados, domingos, feria-

dos e pontos facultativos, apesar desses dias serem computados 
no prazo.

2. São condições para inscrição:
2.1. ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou possuir nacio-

nalidade portuguesa, desde que amparado pelo Decreto nº 
70.436, de 18/04/1972, na forma do disposto no artigo 12, § 
1º, da Constituição Federal e Emenda Constitucional nº 19, de 
04/06/1998, artigo 3º;

2.1.1. poderá inscrever-se, ainda, os estrangeiros que pos-
suem o Registro Nacional de Estrangeiro – RNE.

2.1.2. na hipótese de o candidato estrangeiro lograr êxito 
no Concurso Público, obriga-se a comprovar no momento do 
atendimento de sua convocação para admissão:

a) o deferimento de seu pedido de nacionalidade brasileira 
pela autoridade federal competente, quando o mesmo se enqua-
drar na hipótese da naturalização ordinária conforme o artigo 
12, II, “a”, da Constituição Federal do Brasil;

b) o preenchimento das condições exigidas na legislação 
federal para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante 
apresentação da cópia do requerimento da naturalização junto 
ao Ministério da Justiça, com os documentos que o instruíram na 
hipótese da naturalização extraordinária conforme o artigo 12, 
II, “b”, da Constituição Federal do Brasil.

c) tendo nacionalidade portuguesa, preencher os requisitos 
necessários à fruição dos benefícios do Estatuto de Igualdade 
com brasileiros quanto ao gozo de direitos civis (Decreto n° 
3.297, de 19/09/2001), mediante a apresentação de cópia do 
requerimento para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram.

2.2. possuir, no mínimo, 18 anos na data da inscrição;
2.3. estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, se 

do sexo masculino;
2.4. estar quite com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
2.5. estar com o CPF (Cadastro de Pessoa Física) regu-

larizado;

__________________________________________
Nestes Termos,
Pede deferimento.
Em ___/___/_____
______________________________
Assinatura do Candidato
Obs.: O laudo médico juntamente com este anexo preen-

chido deve ser protocolado na Unidade até o último dia das 
inscrições. 

ANEXO VII – A QUE SE REFERE O ITEM 4, DO CAPÍTULO 
X – DAS PROVAS, DO EDITAL Nº 136/03/2017

COMPONENTE CURRICULAR
ENFERMAGEM EM ONCOLOGIA
PROGRAMAS DAS PROVAS
1. Câncer: · definição e características de tumor benigno e 

tumor maligno; · fisiopatologia do crescimento celular; · fatores 
predisponentes; · nomenclatura dos tumores; · mecanismo de 
invasão (metástase); · diagnóstico; · estadiamento; · tratamento

2. Quimioterapia: · conceito; · classificação; · efeitos cola-
terais; · assistência de enfermagem; · cuidados no manuseio e 
administração de quimioterápicos

3. Radioterapia: · conceito; · indicação; · tipos: o teleterapia; 
o braquiterapia · efeitos colaterais; · assistência de enfermagem

4. Cuidados paliativos: · conceito e princípios; · assistência 
de enfermagem em cuidados paliativos; · controle da dor: o clas-
sificação da dor por seu mecanismo fisiopatológico; o padrões e 
tipos de dor; o avaliação do paciente com dor; o princípios gerais 
de controle da dor; o agentes farmacológicos para o controle da 
dor; o medidas não farmacológica para o controle da dor

5. Processo de luto, morte e o morrer
 
ANEXO VIII – A QUE SE REFERE O ITEM 4, DO CAPÍTULO 

XII – DA CLASSIFICAÇÃO, CRITÉRIOS DE DESEMPATE, CONVO-
CAÇÃO E DA ADMISSÃO, DO EDITAL Nº 136/03/2017

DOCUMENTAÇÃO A QUE ALUDE O MANUAL DE RECURSOS 
HUMANOS

1. Currículo atualizado (simplificado);
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade);
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade);
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade);
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade);
6. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento;
7. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos quando for 

o caso;
8. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 

apenas das páginas onde constam a identificação (frente e 
verso) e do último registro;

9. Cópia da Cédula de Identidade – RG;
10. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF;
11. Cópia do PIS/PASEP;
12. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais;

13. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino;

14. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento;
15. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência);

16. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

*
 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL JARDIM ÂNGELA – SÃO 

PAULO
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO 

PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 
221/04/2017 - PROCESSO CEETEPS Nº 3495/2017.

O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
PAULA SOUZA – CEETEPS, a vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
através da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL JARDIM ÂNGELA, da cidade de SÃO PAULO, 
designada conforme Portaria do Diretor da Unidade de Ensino 
Nº 001/2017, nos termos da Portaria CEETEPS-GDS nº 914, de 
14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 
28/01/2015, em face da autorização governamental constante 
do Processo CEETEPS nº 7.184-15 (SGP-178.338-16), publicada 
no DOE de 18/01/2017, seção I, página 41, TORNA PÚBLICA A 
ABERTURA de inscrições ao Concurso Público para preencher, 
mediante admissão, o(s) emprego(s) público(s) permanente(s) de 
Professor de Ensino Médio e Técnico, DO QUADRO DE PESSOAL 
DO CEETEPS, no componente curricular discriminado no Capítulo 
II deste Edital.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A execução do Concurso Público obedecerá, dentro do 

possível, o cronograma de atividades constante do ANEXO I do 
presente Edital.

1.1. Qualquer alteração no cronograma que constitui 
o ANEXO I implicará necessariamente em nova publica-
ção do mesmo no Diário Oficial do Estado, destacando a(s) 
alteração(ções) procedida(s).

2. A admissão far-se-á no regime da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT e legislação complementar, obedecido nos ter-
mos do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.240 de 22/04/2014, 
publicada no DOE de 23/04/2014, o disposto no parágrafo único 
do artigo 445 da CLT, ficando reservado 5% (cinco por cento) do 
total das vagas a serem preenchidas por candidatos com defici-
ência, nos termos da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, 
DOE de 19/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 
08/11/2002, DOE de 09/11/2002 e regulamentada pelo Decreto 
nº 59.591, de 14/10/2013, DOE de 15/10/2013.

CAPÍTULO II
DO EMPREGO PÚBLICO DE PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

E TÉCNICO
1. - COMPONENTE CURRICULAR – (HABILITAÇÃO) – QUAN-

TIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PREVISTA – 
TOTAL DE AULAS LIVRES – PERÍODO DAS AULAS

LÍNGUA PORTUGUESA E LITERATURA (BASE NACIONAL 
COMUM/ ETIM)(ADMINISTRAÇÃO INTEGRADO AO ENSINO 
MÉDIO) – 01/04 - MATUTINO

2. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admitido 
são as definidas no artigo 93 do Regimento Comum das Escolas 
Técnicas Estaduais do CEETEPS, aprovado pela Deliberação 
CEETEPS nº 3, de 18/07/2013, publicada no DOE de 28/08/2013, 
e que constitui o ANEXO II do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS REQUISITOS DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais de cada 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo de 
Requisitos de Titulação, instituído pela Deliberação CEETEPS nº 
6, de 16/07/2008, publicada no DOE de 17/07/2008, alterada 
pela Deliberação CEETEPS nº 21, de 13/08/2015, publicada no 
DOE de 15/08/2015, e regulamentado pela Unidade de Ensino 
Médio e Técnico por meio da Instrução CETEC nº 1, de 19, publi-
cada no DOE de 26/02/2013.

2. Para os componentes curriculares da Base Nacional 
Comum e Parte Diversificada do Ensino Médio, comprovar ser 
portador de licenciatura ou equivalente desde que previsto no 
requisito, para ser enquadrado na titulação “Licenciado”.

4. Do período provável da publicação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita e Convocação para Prova de Méto-
dos Pedagógicos: 31/07/2017 a 04/08/2017

5. Do período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 14/08/2017 a 21/08/2017

6. Do período provável da publicação em DOE do Edital de 
resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 24/08/2017 a 28/08/2017

7. Do período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
04/09/2017 a 08/09/2017

8. Do período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação:

11/09/2017 a 15/09/2017
9. Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 

encontram-se dispostos no Capítulo XIII do presente Edital.
 
ANEXO II – A QUE SE REFERE O CAPÍTULO II – DO EMPRE-

GO PÚBLICO DE PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, DO 
EDITAL Nº 136/03/2017

ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO PÚBLICO QUE ALUDE O ARTI-
GO 93 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNICAS 
ESTADUAIS DO CEETEPS

1. Atender às orientações dos responsáveis pela Direção, 
pelos Serviços Administrativos, Acadêmicos e pela Coordenação 
de Curso, nos assuntos referentes à análise, planejamento, 
programação, avaliação, recuperação e outros de interesse do 
ensino;

2. Colaborar com as atividades de articulação da Etec com 
as famílias e a comunidade;

3. Colaborar nos assuntos referentes à conduta e ao apro-
veitamento dos alunos;

4. Comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

5. Cumprir os dias letivos e as horas-aula estabelecidas pela 
legislação e pela escola;

6. Elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, segundo 
o projeto políticopedagógico da Etec, o Plano de Curso e as 
orientações do CEETEPS;

7. Estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Etec;

8. Estabelecer estratégias de recuperação para alunos de 
menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos;

9. Informar os alunos, no início do período letivo, do plano 
de trabalho docente;

10. Manter em dia os assentamentos escolares e observar 
os prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais 
e finais;

11. Participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

12. Preparar as aulas e material didático de apoio, bem 
como as atividades de recuperação;

13. Zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

14. Zelar pela aprendizagem dos alunos.
 
ANEXO III – A QUE SE REFERE O ITEM 5, DO CAPÍTULO 

V – DAS INSCRIÇÕES E CONDIÇÕES, DO EDITAL Nº 136/03/2017
Eu, _____________________________, portador da 

Célula de Identidade RG nº _________ e inscrito no CPF 
sob nº ______________, venho, à presença desta Comissão 
Especial de Concurso Público, solicitar em conformidade com 
o Decreto nº 55.588, de 17/03/2010, a inclusão e uso do meu 
nome social, para todos os fins de tratamento relacionados ao 
Concurso Público de Professor de Ensino Médio e Técnico Edital 
nº 136/03/2017.

Nome Social:
_____________________________
Nestes Termos,
Pede deferimento.
_______________, __ de __________ de ____
______________________________________
Assinatura do Requerente
Obs.: Este requerimento preenchido deve ser protocolado na 

Unidade até o último dia das inscrições. 
ANEXO IV – A QUE SE REFERE O SUBITEM 6.3., DO ITEM 6, 

DO CAPÍTULO V – DAS INSCRIÇÕES E CONDIÇÕES, DO EDITAL 
Nº 136/03/2017

Eu, ______________________________, portadora da 
Célula de Identidade RG nº _________ e inscrita no CPF sob nº 
______________, venho, à presença desta Comissão Especial 
de Concurso Público, solicitar amamentar meu filho(a) durante 
a realização das provas do Concurso Público de Professor de 
Ensino Médio e Técnico Edital nº 136/03/2017.

E indico para guarda:
Nome: _____________________________
RG: _________ CPF: ______________
Nestes Termos,
Pede deferimento.
Em ___/___/_____
______________________________
Assinatura da Candidata
Obs.: Deverá entregar este requerimento devidamente 

preenchido e assinado juntamente com cópia da certidão de 
nascimento do lactente e do documento de identidade com foto 
do adulto responsável por sua guarda no decorrer das Provas. 

ANEXO V – A QUE SE REFERE O SUBITEM 1.3 DO ITEM 1, E 
SUBITEM 2.1 DO ITEM 2, DO CAPÍTULO VII – DA REDUÇÃO OU 
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO, DO EDITAL Nº 136/03/2017

Declaro, sob as penas da Lei, para fins de Redução/Isenção 
de taxa de inscrição no Concurso Público de Professor de Ensino 
Médio e Técnico Edital nº 136/03/2017, que:

Redução da taxa de inscrição (Nos termos da Lei 12.782, 
de 20/12/2007):

( ) percebo remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 
mínimos;

( ) estou desempregado;
( ) sou alunos regularmente matriculado em quaisquer cur-

sos dispostos no Item 1 do Capítulo VII – Da redução ou isenção 
da taxa de inscrição, do Edital de Abertura de Inscrições.

Isenção da taxa de inscrição (Nos Termos da Lei Estadual 
12.147, de 12/12/2005):

( ) doei sangue no mínimo 3 (três) vezes nos últimos 12 
(doze) meses.

Estou ciente de que se acaso verifique má-fé de minha 
parte, a qualquer momento, serei eliminado do Concurso Público 
e estarei sujeito às penalidades previstas na legislação em vigor.

_________________, ____ de _________________ de 
______

Nome: _____________________________
RG.: _________ CPF: ______________
______________________________
Assinatura do Requerente
Obs.: O Requerente deverá protocolar este formulário, 

devidamente preenchido e assinado, juntamente com a docu-
mentação estabelecida no Capítulo VII do Edital de Abertura 
de Inscrições. 

ANEXO VI – A QUE SE REFERE O ITEM 4, DO CAPÍTULO VIII 
– DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 
DEFICIÊNCIA, DO EDITAL Nº 136/03/2017

Eu, ______________________________, portador da 
Célula de Identidade RG nº _________ e inscrito no CPF sob nº 
______________, venho, à presença desta Comissão Especial 
de Concurso Público, requerer a aplicação das Provas do Concur-
so Público Edital nº 136/03/2017 na forma ou condição especial 
abaixo descrita.

Descrição de ajudas técnicas ou condições especiais:
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